
ESTADO DA BAHIA 
r 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 
- 	. 	GABINETE DO SECRETÁRIO 

Oficio ii" 2Ó;2023 - SEI't.AN/CIAI4 

Salvador/BÁ. 06 de fevereiro de 2023. 

Ao lixmo. Sr. 
INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (Relator) 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Nesta, 

Rc'frrhieia: Pn,c."so n 1 .L-70129/19/2072. Resposta ao Oficio is' 
1153/2023/ TC7?/SEG/GLtON - ReIat6 rio de . lauto ria de 
1 conspanh:aniento ila Lei de Responso hilidade flFseat - LRI 2' 

Quailrin:tstn' - Livereicio 2022. lei ('oinplenwntar Federal a' /0//CO. Lei 
de Repois.abilidaíIe Fiveal. Relatórios da 3" e 6' Caordenadoria.ç de 
C'.n,trole livieriso. ea,,so/idailo.v pela SUÍiEC 

Prezado Senhor. 

Cumprimentando-o, vimos, por nicio deste, apresentar esclareci nentos a itcm do Relatório de 
Auditoria da 3" e 6' ('ooi'clenadorias de Controle Externo, consolidtdos pela SIJ'FNC. acerca do 

-1 ('oln/7anhanlCll(O 

 

da J_.t'i de k('SfOIIst1bilidaClt? Fiscal - I,l?J' - 2' Ozeacirinzcvu'c'. /iLvc'rcicso 2022'' 

que. em sintesc, concluiu, à ti. 62. ,ela "auséncia de apresentação da,, providôncias a serem 
tomadas" em caso de concretização de riscos fiscais. 

A respeito, a Septan inthra que adotou, em articulação com a Secretaria da Fazenda, as 
providencias de mitigação dos riscos mencionados ao elaborar conicudo técnico apresentado atraés 
de Emenda do Relator ao Projeto de t.ci n° 24.548/2022 (P1 DO:2023 ) (does. anexos), o qual tbi 
integralmente absorvido no texto tia I.ci de Diretrizes Orçamenlúnas LDO - 2023 (lei 14.490 de 
30 

 

de 	novembro 	de 	2022) 	no 	seu 	Anexo 	1(1-Riscos 	Fiscais 
zes-orcai 	conforme se 

observa 110 comparativo destes documentos. 

Nesta oportunidade. informamos que a Secretaria do Planejamento continua mobilizada, 
conjuntamente com a equipe cia Sefirz. para o aprimoramento do rei 'erido Anexo III na elaboração 
da próxima LDO. 

Caso sejam necessãrios outros csclareciinentos. colocamo-itos. desde já à disposição. 

Cordial incute. 

CL..ÍÜfríO 1t44ÍQ& PEIXOi'O 

Sc'crc'tório do /'lcilIC'/ct???c'iUO 

zu 1CM. o Lc c 1 :R.AL 
ttECEi3ii)Q 

J/'t,C 	'cji 
( .J'U( 1 

Av Luis Vuna Filio, 2' A'i)ida. n°  251) - ( AU. (ei): 41 .'4$.00 Sal idor - ftiluni - 13r4si1. 
rei. 71 311 5.3Q44 1 	 go, 1w 
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Emenda do Relator ao Projeto de Lei a°  24.548/2022 
(PLDO/2023) 

EMENDA DE RELATOR N°  

Altere-se o Anexo III - Riscos Fiscais, para modificação do Demonstrativo de Riscos Fiscais 
e Providências e acréscimo dos parágrafos 3 e 4, conforme abaixo. 

ANEXO III 

GOVERNO DC) ESTADO DA BAHIA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2023 

RISCOS FISCAIS 
(MI. 4", * 3°. da LC n4'. 101/2000) 

A Lei Complementar Federal o° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece quea Lei 
dc Diretrizes Orçamentárias contenha o AneXO de Riscos Fiscais, compreendendo os passivos 
contingcntes e outros riscos fiscais capazes de afetar as contas públicas. 

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 
(ALi. 4°. § Y. da LC n". 101/2000) 

RS 1.00 

Passivos ContinEentes 	 Providências 

Descrição Valor Descrição N alor 

Demandas .ludiciais 

Dhidzis em Processo de 
Reconhecimento 

Avais e Garantias Concedidas 91.600.000.00 Garantias FPE e FL'NDESE 91.600.000.00 

Assunçào de Passios 

AssisWncias Diversas 

Outros Passivos Contingentes 
Subtotal 91.600.000,00 Subtotal 91.600.000,00 

Demais Riscos Fiscais Passivos 
	

Providências 

Descrição 	 Valor 	 Descrição 	 Valor 

Frustração de Arrecadaçào 

Reslituição de tributos a Maior 

Discrepância de Projeções 

Outros Riscos Fiscais 
Subtotal 
	

0,00 
	

0,00 

lotal 
	

91.600.000,00 
	

91.600.000,00 

Fu,atc: Selfaz / SAF 1 Depal 
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Os avais e garantias referem-se ao programa (te Recuperação da Lavoura Cacaucira Baiana, 
com venemiento em 2022. conforme regulamentado pela Resolução n° 20.1200] LIO Senado 
Federal. 

Em relação às demandas judiciais já convertidas em Precatórios, as mesmas não configuram 
riscos fiscais. urna vez que Iratam de passivo já alocado no orçamento anual, conforme orienta 
a 12 edição do Manual (te Demonstrativos Fiscais MDF. conforme transcriçào abaixo. 

'As obriga <:6ev explíeitos diretas do ente da Federação inclusive os precatórios 
judiciais' - derem s'er reconhecidas. quan li/iradas e plwiejadas COtflO de.s'pesas no 
Lei O/'Çah?C/ltaria Anual e nào conslitueni /15(05 fiscais'; logo, pan jodem ser 
inchudús pies/e .'lpexo de Riveos Pise Lv. Por ve tratarem de passiinv a/orados no 
O/'ç'wflePlO, 05 precatórios PUlo se elUjuadrOn? /10 comei/o de risco fiscal, 
con/o/•me e.s'tabelecido no ' /"do ai'!. /00 da ('ons/ituição hde,o/ 

Em relação às dividas em processo de reconhecimento, as mesmas poderão ser convertidas 
em precatórios. No entanto. o impacto liscal destas será relietido apenas a partir do exercício 
de 2024 caso aconteçam, uma vez que o Estado da Bahia adotou o regime especial de 
precatórios, e que o Plano de Pagamentos homologado relativo a 2023 baseou-se no estoque 
de precatórios existente até o dia 02/042022 (Emenda Constitucional ti0  114:2021). 

As ações judiciais movidas contra o Estado envolvem, basicamente. cobrança de (ébitos de 
natureza alimentícia ou patrimonial, esse último se desdobrando em: a) dividas resultantes de 
serviços prestados. indenizações em geral, locações, fornecimcntos; e h) O'g ersões financeiras 
(desapropriações). 

As açSes rno idas contra o Estado, agrupadas em razão da natureza da causa, são relativas à 
reintegração, remuneração e enquadramento de servidores públicos estaduais, indenização por 
responsabilidade civil. desapropriação e cobrança em geral. inserindo-se nestes grupos os 
passivos das seguintes empresas cstatais: C'onsõreio Rodovi:rio Intermunicipal da Bahia - 
CRIBA. Companhia de Desenvolvimento do Vale do Paraguaçu - DESENVALE e 
Companhia de Navegação Liaiana - CNB. 

Cumpre esclarecer que os valores das causas, atribuidos no inicio das respectivas demandas, 
tôm conscquôncias de natureza processual. porém não se prestam como (leterminantes das 
condenações que geralmente se compõem de principal, correção monetária. juros e outros 
encargos. Dessa forma. torna-se difícil estabelecer o impacto fiscal relativo às demandas em 
tramitação ainda não julgadas. Convém ressaltar. também. que em grande número dessas 
ações o Estado resulta vitorioso, pelo que delas não advirá qualquer passivo. 

Justificativa: Atender questionarnentos do Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 
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4AÂc dc. Lho flc.2S 

ANEXO III 

GOVERNO DO ESTADO I)A BAHIA 
LEI DE DIRETRiZES ORÇAMEN'FÁRIAS 2023 

RISCOS FISCAIS 
(Au. 4' § Y. da L(' n°. 101/00) 

A Lei Complementar Federal n° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que a Lei 
de Diretrizes Orçamentúrias contenha o Anexo de Riscos Fiscais, compreendendo os passivos 
contingentes e outros riscos íiscais capazes de afetar as contas públicas. 

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 
(MI. 4°. § Y. da LC' n°. 101/00) 

RS 1.0(1 

Passivos Cnntingentes 
	 Providências 

Descrição 

Demandas judiciais 

Dividas em Processo de 
Reconhecimento 

Avais e Garantias ('oncedidas 

Assunção dc Passios 

Assistências Diversas 

Outros Passivos Contingentes 
Subtotal 

Valor 

9 J .600.000.00 

91.600.000,00 Subtotal 

Descrição 

FPE e FUNDESE 

Valor 

91.600.000.00 

91.600.000,00 

l)emais Riscos Fiscais Fassivos 
	 Providências 

Descrição 

Frustação dc Arrecadação 

Restituição de Tributos a Maior 

Discrepância de Projeções 

Outros Riscos Fiscais 
Subtotal 

Total 

Fone: ScI'ati SAF / Depai 

Valor 

0.00 

91.600.000,00 

Descrição Valor 

0,00 

91.600.000,00 

Os avais e garantias rekrem-se ao programa de Recuperação da Lavoura Cacaucira Baiana, 
com vencimento em 2022. conforme regulamentado pela Resolução a° 20/2001 do Senado 
Federal. 

Ref.2978910-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
1N

T
Q

2M
T

Y
3



Em relaçào às demandas judiciais já convertidas em precatórios, as mesmas não configuram 
riscos fiscais, urna vez que traiam de passivo já alocado no orçamento anual, conforme orienta 
a Ir edição do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF. conforme transcrição abaixo. 

".4v obrigações explícitas diretas do ente da Federação - inclusii'e ov precatórios 
judictaís - devem ser reconhecidas. quati tificadas  e plane/adas como clespevas na 
Lei Orçamcnuíria Anual e não constituem rts'cos fIscais; logo. não podem ser 
ineluídas neste Anavo de Risco.v Fivcais. Por se tratarem de passi;'o.v alocados no 
Orçamento, os precatorios não .ve enquadram no conceito de ,•iv -.•o jico1, 
con/orme estabelecido no § / "do ar!. 100 da Constituição tèderal. 

Em relaçào às dividas em processo de reconhecimento, as mesmas poderão ser convertidas 
em precatórios. No entanto, o impacto fiscal destas será refletido apenas a partir do exercício 
de 2024 caso aconteçam. urna vez que o Estado da Bahia adotou o regime especial de 
precatórios, e que o Plano de Pagamentos homologado relativo a 2023 baseou-se no estoque 
de precatórios existente até o dia 02/04/2022 (Emenda Constitucional a° 114;2021). 

As ações judiciais movidas contra o Estado envolvem, basicamente, cobrança de débitos de 
natureza alimentícia ou patrimonial, esse último se desdobrando em: a) dividas resultantes de 
serviços prestados, indenizações em geral, locações, fornecimentos: e b inversões financeiras 
(desapropriações). 

As ações movidas contra o Estado, agrupadas em razào da natureza da causa. são relativas ã 
reintegração, remuneração e enquadramento de servidores públicos estaduais. indenização por 
responsabilidade civil. desapropriação e cobrança em geral, inserindo-se nestes grupos os 
passivos das seguintes empresas estatais: Consórcio Rodoviário Intermunicipal da Bahia - 
CRIBA, Companhia de Desenvolvimento do Vale do Paraguaçu - DESENVALE e 
Companhia de Navegação Baiana - CNB. 

Cumpre esclarecer que os valores das causas, atribuidos ito início das respectivas demandas, 
têm consequ&cias de natureza processual. porém não se prestam como determinantes das 
condenações que geralmente se compõem de principal, correção monetária, Juros e outros 
encargos. Dessa forma, torna-se dificil estabelecer o impacto fiscal relativo às demandas em 
tramitação ainda não julgadas. Convém ressaltar, também, que em grande número dessas 
ações o Estado resulta vitorioso, pelo que delas não a6 irá qualquer passivo. 
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)yo) t'Tc ccÁtt,- ,cr 

ANEXO III 

GOVERNO DO ESTADO DA BAlEiA 
LEI DE I)IRETRI/2ES ORÇAMEN VÁRIAS 2023 

RiSCOS FISCAIS 
(ArI. 40. § 3°. da LC n". 101/2000) 

A Lei Complementar Federal no ioiioo - Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias contenha o Anexo de Riscos Fiscais, compreendendo os passivos 
contingentes e outros riscos fiscais capazes de afetar as contas públicas. 

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 
(Art. 40• § 3°. da LC n". 101/2000) 

KS 1.00 

Passivos Contingentes 
	 Providências 

Descrição 
	

%alor 
	 Descrição 	 Valor 

Demandas Judiciais 
Dividas em Processo de 
Reconhecimento 

Avais e Garantias Coucedidas 

Assunção de Passivos 

Assistáncias Divcrsas 

Outros Passivos Contingentes 
Subtotal 

91.600.000,00 

91.600.000.00 

Demais Riscos Fiscais Passivos 
	 Pro idências 

Descrição 	 Valor 
	 Descrição 	 valor 

Frustação de Arrecadação 

Restituição de Tributos a Maior 

Discrepância de Projeções 

Outros Riscos Fiscais 
Subtotal 	 0,00 Subtotal 	 0.00 

Total 	 91.600.000.00 total 	 0.00 

Emite: Sefaz SAF Dcpal 

Os avais e garantias referem-se ao programa de Recuperação da Lavoura Cacaueii'a Baiana. 
com  vencimento em 2022, conforme regulamentado pela Resolução n° 20/200 1 cio Senado 
Federal. 

As ações judiciais movidas contra o Estado envolvem, basicamente, cobrança de débitos de 
natureza alimentícia ou patrimonial, esse último se desdobrando em: a) dividas resultantes de 
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serviços prestados, indenizações em geral. locações, fornecimentos: e b) inversões financeiras 
(desapropriações). 

As ações movidas contra o Estado. agrupadas em razão da natureza da causa, são relativas à 
reintegração, remuneração e enquadramento de servidores públicos estaduais, indenização por 
responsabilidade civil, desapropriação e cobrança em geral, inserindo-se nestes grupos os 
passivos das seguintes empresas estatais: Consórcio Rodoviário Intermunicipal da Bahia - 
CRIBA. Companhia de Desenvolvimento do Vale do Paraguaçu - DESENVALE e 
Companhia de Navegação Baiana - CN13. 

Cumpre esclarecer que os valores das causas, atribuidos no início das respectivas demandas, 
tôm consequências de natureza processual, porém não se prestam como determinantes das 
condenações que geralmente se compõem de principal, correção monetária, juros e outros 
encargos. Dessa lhrma, torna-se dilicil estabelecer o impacto fiscal relativo ãs demandas em 
tramitação ainda não julgadas. Convêm ressaltar, também, que em grande número dessas 
ações o Estado resulta vitorioso, pelo que delas não advirá qualquer passivo. 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Carlos Antonio Novais de Sousa
Gerente da GEPRO - Assinado em 06/02/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: G1NTQ2MTY3
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